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Número
da

parcela
Nomes e moradas dos interessados

Matriz/concelho/freguesia
Descrição

predial Confrontações da parcela
Área total
(metros 

quadrados)Rústica Urbana

72 Proprietário(s):
Herdeiros de Ramiro Fernandes, Coito, 2300-168 São 

Pedro de Tomar.

166 secção A
Tomar

São Pedro
de Tomar

Parcela: 72:
Norte: estrada.
Sul: ICOR.
Nascente: estrada.
Poente: IC3.

160

73 Proprietário(s):
Maria de Fátima Lopes Pardal de Sousa Dias, Largo 

do Calvário, 1, 2130-035 Benavente.

352 secção A
Tomar

São Pedro
de Tomar

193
Tomar

São Pedro
de Tomar

N.º 4875/
20100104

Parcela: 73:
Norte: Herdeiros de Alfredo Pardal.
Sul: estrada.
Nascente: restante prédio.
Poente: IC3.

3 244

74 Proprietário(s):
Herdeiros de Alfredo Pardal, Azinhaga das Catrinas, 

Raposa, 2080-701 Almeirim.

331 secção A
Tomar

São Pedro
de Tomar

Parcela: 74:
Norte: Maria de Fátima Lopes Pardal de Sousa 

Dias.
Sul: Maria de Fátima Lopes Pardal de Sousa Dias.
Nascente: restante prédio.
Poente: IC3.

2 110

75 Proprietário(s):
Maria de Fátima Lopes Pardal de Sousa Dias, Largo 

do Calvário, 1, 2130-035 Benavente.

351 secção A
Tomar

São Pedro
de Tomar

N.º 4874/
20100104

Parcela: 75:
Norte: Maria Fernanda Conceição Dinis e herdei-

ros de José Ferreira.
Sul: Herdeiros de Alfredo Pardal.
Nascente: Herdeiros de Alfredo Pardal.
Poente: IC3.

360

 205615596 

 Gabinete da Secretária de Estado do Turismo

Despacho n.º 1033/2012
Atento o pedido de prorrogação do prazo de validade da utilidade 

turística prévia atribuída ao Hotel Olissippo Oceanos Congress Center 
& Spa e o prazo para a abertura ao público do mesmo empreendimento, 
sito no concelho e distrito de Lisboa, de que é requerente a Sociedade 
Hoteleira SEOANE, S. A.;

Tendo presente os critérios legais aplicáveis e o parecer do Presidente 
do Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., que considera esta-
rem reunidas as condições para serem prorrogados os referidos prazos, 
determino:

Prorrogar o prazo de validade da utilidade turística prévia por mais 
30 (trinta) meses e prorrogar o prazo para a abertura ao público do 
empreendimento por igual período.

A utilidade turística prévia atribuída ao Hotel Olissippo Oceanos Con-
gress Center & Spa será agora válida até 25 de maio de 2014, devendo 
o estabelecimento abrir ao público antes do termo do prazo de validade 
desta utilidade turística prévia.

2 de janeiro de 2012. — A Secretária de Estado do Turismo, Cecília 
Felgueiras de Meireles Graça.

305565927 

 Despacho n.º 1034/2012
Atento o pedido de atribuição da utilidade turística a título 

prévio ao conjunto turístico L´And Reserve, sito no concelho de 
Mourão, distrito de Évora, de que é requerente a Sociedade L´And 
Reserve, S. A.;

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer do Presi-
dente do Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., que considera 
estarem reunidas as condições para a atribuição da utilidade turística a 
título prévio ao empreendimento, decido:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 2 do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, atribuir a utilidade 
turística a título prévio ao conjunto turístico L´And Reserve;

2 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do citado decreto -lei, fixar o 
prazo de validade da utilidade turística atribuída em 36 (trinta e seis) 
meses, contado da data da publicação no Diário da República do pre-
sente despacho;

3 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do mesmo diploma legal, 
a atribuição da utilidade turística fica subordinada ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento (conjunto turístico) e os seus componentes 
com a classificação projetada de cinco estrelas não poderão ser des-
classificados;

b) O empreendimento deverá abrir ao público antes do termo do prazo 
de validade desta utilidade turística, atribuída a título prévio;

c) A confirmação da utilidade turística deverá ser requerida no prazo 
máximo de 6 (seis) meses, contado da data de abertura ao público, ou 
seja, da data da emissão do alvará de autorização de utilização para fins 
turísticos ou de outro título válido bastante para o efeito, e dentro do 
prazo de validade desta utilidade turística atribuída a título prévio;

d) A requerente deverá comunicar ao Turismo de Portugal, I. P., 
quaisquer alterações que pretenda introduzir no projeto aprovado, para 
efeitos da verificação da manutenção da utilidade turística que agora 
se atribui, sem prejuízo de outros pareceres ou autorizações por parte 
daquele organismo, legalmente devidos.

2 de janeiro de 2012. — A Secretária de Estado do Turismo, Cecília 
Felgueiras de Meireles Graça.

305566161 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Declaração de retificação n.º 97/2012
Por ter saído com inexatidão o despacho n.º 271/2012 no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 7, de 10 de janeiro de 2012, retifica -se que onde se lê:
«documentos apresentados pela dirigente acima referida, em con-

formidade com o disposto no n.º 1 do artigo 23.º do diploma já citado, 
renovo a comissão de serviço, por mais três anos, no cargo de Diretor 
dos Serviços Técnicos da ASAE o licenciado em eletrónica Carlos 
Alberto Dias Martins, do mapa de pessoal da Secretaria Geral do 
Ministério da Educação»

deve ler -se:
«documentos apresentados pelo dirigente acima referido, em con-

formidade com o disposto no n.º 1 do artigo 23.º do diploma já ci-




